
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000436-84.2011.815.0161.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Origem : 1ª Vara da Comarca de Cuité.
Apelante : José Costa Pereira.
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva e outros.
Apelado : Estado da Paraíba. 
Procuradora: Anália Araújo de Melo Maia.

APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA.  POSSIBILIDADE  DE
TRANSMUDAÇÃO  DO  REGIME  JURÍDICO;
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO.
FGTS. PRESCRIÇÃO.  PRAZO  DE  CINCO
ANOS. APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO
Nº 20.910/32 PARA TODA E QUALQUER AÇÃO
CONTRA  O  ENTE  FAZENDÁRIO.
AFASTAMENTO DAS REGRAS DOS PRAZOS
PRESCRICIONAIS  DE  QUALQUER  OUTRO
COMANDO  LEGAL.  AJUIZAMENTO  DA
DEMANDA  APÓS  CINCO  ANOS  DA
TRANSMUDAÇÃO DO REGIME CELETISTAS
PARA  O  ESTAUTÁRIO.   PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO  RECONHECIDA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Cumpre  ressaltar  que  inexiste  direito  adquirido  a
regime jurídico,  desde que observado o princípio da
irredutibilidade  salarial.  Por isso,  cabível  a
transmudação do regime celetista  para  o estatutário
com o advento da Lei Municipal nº 5.391/1991.

-  É cediço que as ações contra a entidade fazendária
prescrevem no prazo de 05 (cinco) anos contados a
partir  do  ato  ou  fato  do  qual  se  originou o  direito
discutido.

- O art. 1º do Decreto nº 20.910/32 deve ser aplicado
a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda
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Pública,  independentemente  da  natureza  da  relação
jurídica e, por isso, é inaplicável o prazo prescricional
trintenário alegado pelo recorrente.

-  Considerando que a presente demanda foi ajuizada
após cinco anos da data de  transmudação do regime
celetista para o estatutário, entendo acertada a decisão
do juiz de base que extinguiu o feito com resolução
do mérito com base no reconhecimento da prescrição
quinquenal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime. 

Trata-se de Apelação Cível interposta por José Costa Pereira
contra  sentença proferida pelo  Juízo da  1ª  Vara  da Comarca de Cuité,  nos
autos da  Reclamação Trabalhista ajuizada inicialmente perante a Justiça do
Trabalho pelo apelante em face do Estado da Paraíba.

Narra a inicial, em suma, que o autor foi contratado em 01 de
abril  de  1988  pelo  Ente  Estatal  para  exercer  a  função  de  auxiliar  de
administração e, posteriormente, seu regime foi transmudado de celetista para
estatutário.

Ainda,  afirmou  que  o  promovido  deixou  de  proceder  aos
depósitos do FGTS na conta vinculada, devendo, por isso, ser condenado ao
pagamento de tal verba.

Juntou procuração e documentos (fls. 11/35).

Devidamente citado, o promovido  apresentou contestação (fls.
37/60), alegando, preliminarmente, a incompetência da Justiça do Trabalho.
Como prejudicial  de mérito,  sustentou  a prescrição quinquenal.  No mérito,
afirmou que o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico e,
por isso, incabível o pagamento do FGTS ante a transmudação para o regime
estatutário. 

Seguindo suas argumentações, aduziu que, como a contratação
foi realizada sem prévio aprovação em concurso público, deve ser considerada
nula  e,  portanto,  o  autor  não  tem direito  ao pagamento  de qualquer  verba
trabalhista, mas apenas aos salários pelo período trabalhado.

Decisão da Justiça Trabalhista,  declarando sua incompetência
absoluta e determinando a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual (fls.
77/79).

Conflito suscitado pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca
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de  Cuité,  oportunidade  na  qual  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  declarou  a
competência  deste  Juízo  para  processar  e  julgar  a  presente  demanda  (fls.
123/124).

Decidindo  a  querela,  o  magistrado  de  piso  reconhecer  a
prescrição quinquenal, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos
termos do art. 269, V do CPC (fls. 133/139).

Inconformado  o  autor  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
140/151), alegando que a impossibilidade de transmudação do regime celetista
para  o  estatutário  e  o  direito  ao  pagamento  do  FGTS.  Ainda  sustenta  a
aplicação do prazo prescricional trintenário, e não quinquenal.
 

Ao final, pugna pela reforma da sentença para julgar procedente
o pleito autoral.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  Ente  Estatal (fls.  153/156),
rogando pela manutenção do édito judicial 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça,
ofertou  parecer,  deixando  de  opinar  sobre  o  decisum, ante  a  ausência  de
interesse público primário (fls. 160/164).

É o relatório.

VOTO.

Presentes os requisitos de admissibilidade, é de se conhecer o
presente recurso.

Como  visto  do  relato  acima,  insurge-se  o  apelante  contra  o
decisum  a  quo que  reconheceu  a  prescrição  quinquenal,  extinguindo  o
processo com resolução do mérito.

Em suas razões recursais, defende o apelante a impossibilidade
de  transmudação  do  regime  celetista  para  o  estatutário  e  o  direito  ao
pagamento  do  FGTS.  Ainda  sustenta  a  aplicação  do  prazo  prescricional
trintenário, e não quinquenal.

Inicialmente, cumpre ressaltar que inexiste direito adquirido a
regime jurídico,  desde que observado o princípio da irredutibilidade salarial.
Assim já se pronunciou a mais alta Corte de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO
FEDERAL.  LEI  8.270/1991.  MODIFICAÇÃO DOS
CRITÉRIOS DE CONCESSÃO DO ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
ADQUIRIDO  À  MANUTENÇÃO  DA FORMA DE
CÁLCULO  DA  REMUNERAÇÃO.  VIOLAÇÃO  À
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GARANTIA  DE  IRREDUTIBILIDADE  DE
VENCIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Consoante
a firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
os servidores públicos não têm direito adquirido a
regime jurídico, isto é, à forma de composição da
sua  remuneração.  2.  Não  se  constata  ofensa  à
garantia da irredutibilidade de vencimentos quando
preservado o valor nominal do total da remuneração
do servidor.  3.  Agravo Regimental desprovido.  (RE
420769  AgR,  Relator(a):   Min.  AYRES  BRITTO,
Segunda  Turma,  julgado  em  31/08/2010,  DJe-194
DIVULG 14-10-2010 PUBLIC 15-10-2010 EMENT
VOL-02419-02 PP-00395).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO.  SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.  AL-
TERAÇÃO NA FORMA DE COMPOSIÇÃO SALA-
RIAL.  PRESERVAÇÃO  DO VALOR  NOMINAL.
OFENSA. AO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE
DE VENCIMENTOS.  INOCORRÊNCIA.  1.  Não há
direito adquirido a regime jurídico, sendo possível,
portanto, a redução ou mesmo, a supressão de grati-
ficações  ou outras  parcelas remuneratórias,  desde
que 'preservado o valor nominal  da remuneração.
Precedentes. 2. Reexame de fatos e provas. Inviabili-
dade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Su-
premo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se
nega provimento. (STF, RE '593711 AgR, Relator(a):
Min.  EROS  GRAU,  2a  Turma, julgado  em
17/03/2009).

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  ESTABILIDADE
FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA DE
CÁLCULO  DA  REMUNERAÇÃO.  OFENSA  À
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DA
IRREDUTIBILIDADE  DA  REMUNERAÇÃO:
AUSÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA.  LEI
COMPLEMENTAR N. 203/2001 DO ESTADO DO
RIO  GRANDE  DO  NORTE:
CONSTITUCIONALIDADE. 
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal  pacificou  a  sua
jurisprudência  sobre  a  constitucionalidade  do
instituto  da  estabilidade  financeira  e  sobre  a
ausência de direito adquirido a regime jurídico.  2.
Nesta  linha,  a  Lei  Complementar  n.  203/2001,  do
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  no  ponto  que
alterou  a  forma  de  cálculo  de  gratificações  e,
consequentemente, a composição da remuneração de
servidores  públicos,  não  ofende  a  Constituição  da
República  de  1988,  por  dar  cumprimento  ao
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princípio  da  irredutibilidade  da  remuneração.  3.
Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.
(STF  –  Tribunal  Pleno  -  RE  563.965-7/RN  –
Relatora: Ministra Cármen Lúcia – J: 11/02/09)

Dessa  forma,  a  transmudação  do  regime  celetista  para  o
estatutário  encontra  respaldo  no  ordenamento  jurídico  pátrio,  como  bem
entendeu o magistrado de base.

Por outro lado, considerando que o autor pleiteou o pagamento
do FGTS e seu regime jurídico foi modificado em 1991 com o rompimento da
relação trabalhista (Lei Municipal nº 5.391, de 22 de fevereiro de 1991 – fls.
62/76), bem como que o ajuizamento da presente demanda ocorreu quase 20
anos após a edição da mencionada lei, entendo acertada a decisão do juiz de
primeiro  grau  ao  extinguir  o  feito  com  resolução  do  mérito  pelo
reconhecimento da prescrição.

Ora,  é  cediço  que  as  ações  contra  a  entidade  fazendária
prescrevem no prazo de 05 (cinco) anos contados a partir do ato ou fato do
qual se originou o direito discutido, de acordo com o art. 1º, do Decreto n°.
20.910/32, verbis:

“Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito
ou  ação  contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem
em (cinco) anos, contados da data do ato ou fato do
qual se originarem”.

Verifica-se, ainda, que a citada legislação traz em seu texto a
expressão  “seja  qual  for  a  sua  natureza”,  levando-nos  a  crer  que  a  sua
aplicabilidade  independente  da  natureza  da  verba,  seja  ela  indenizatória,
remuneratória ou qualquer outro tipo, bastando apenas que seja um direito ou
ação contra a Fazenda Pública.

Sobre  o  prazo  de  prescrição  das  ações  pessoais  contra  a
Fazenda Pública, ensina o saudoso mestre Hely Lopes Meirelles:

"A prescrição das ações pessoais contra a Fazenda e
suas autarquias é de cinco anos, conforme estabelece
o  Decreto  ditatorial  20.910,  de  6.1.32,
complementado  pelo  Decreto-lei  nº  4.597,  de
19.8.42. Esta prescrição qüinqüenal constitui a regra
em  favor  de  todas  as  Fazendas,  autarquias,
fundações  pública  e  paraestatais"  (Direito
Administrativo  Brasileiro,  18.  ed.  São  Paulo:
Malheiros, 1993. p. 623/624).

Assim,  não  há  que  se  falar  em aplicação de  qualquer  prazo
prescricional  contido  no  ordenamento  jurídico,  porquanto  o  diploma  legal
acima especificado visa regular as relações entre o Estado e o particular.
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Dito isso, o art. 1º do Decreto nº 20.910/32 deve ser aplicado a
todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, independentemente
da natureza da relação jurídica,  sendo,  portanto,  inaplicável  o  prazo de  30
(trinta) anos alegado pelo recorrente.

Acerca do assunto, trago à baila julgado do Colendo Superior
Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  MONITÓRIA
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.PRESCRIÇÃO.
DECRETO  N.  20.910/32.  JUSTIÇA  GRATUITA.
BENEFICIÁRIOSUCUMBENTE. PAGAMENTO DE
HONORÁRIOS  PERICIAIS.  RESPONSABILIDADE
DOESTADO. DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO
DO FEITO. 1. A Primeira Seção, no julgamento dos
EREsp  1.081.885/RR,  Rel.  Min.  Hamilton
Carvalhido,  julgado  em  13.12.2010,  Dje
1º.2.2011,consolidou o entendimento segundo o qual
nas  ações  contra  a  Fazenda  Pública  aplica-se  o
prazo prescricional quinquenal nos termos do art. 1º
do Decreto n. 20.910/32, pois o Código Civil é um
"diploma legislativo destinado a regular as relações
entre particulares, não tendo invocação nas relações
do Estado com o particular". 2. O art. 1º do Decreto
n.  20.910/32 deve  ser  aplicado a  todo e  qualquer
direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela
federal,estadual  ou  municipal,  independentemente
da natureza da relação jurídica. Assim, é inaplicável
ao caso o art. 206, § 1º, inciso III,do Código Civil,
na hipótese de pretensão de cobrança de honorários
periciais  contra  a  Fazenda  Pública.  3.  A
jurisprudência majoritária desta Corte comunga do
entendimento de que o ônus de arcar com honorários
periciais,  na hipótese em que a sucumbência recai
sobre  o  beneficiário  da  assistência  judiciária,deve
ser  imputado  ao  estado,  o  qual  tem  o  dever
constitucional  de  prestar  assistência  judiciária aos
hipossuficientes.  Precedentes:REsp  1.245.684/MG,
Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  DJe  16.9.2011;
REsp1.196.641/SP,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  DJe
1º.12.2010; e AgRg no Ag1.223.520/MG, Rel.  Min.
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  DJe  11.10.2010.4.
Desnecessária  a  suspensão  do  presente  feito,  uma
vez que a Primeira Seção, no julgamento dos EREsp
1.200.764/AC, reafirmou o entendimento de que se
aplica  o  prazo  quinquenal  nas  hipóteses  de
reparação civil  movida contra  a  Fazenda Pública.
Agravo  regimental  improvido”.  (STJ    ,  Relator:
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  Data  de
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Julgamento: 20/11/2012, T2 - SEGUNDA TURMA).
(grifo nosso).

Pois bem, no caso em liça, infere-se que a contagem do prazo
prescricional de 05 (cinco) anos para pagamento do FGTS teve início com a
transmudação do regime celetista para o estatutário, ou seja, em fevereiro de
1991.

Ocorre que a presente demanda só foi  ajuizada em 2010, ou
seja, após o decurso o prazo de cinco anos previsto no art. 1º da Decreto nº
20.910/32.

Logo,  pode-se  concluir  que  a  pretensão  do  autor  quanto  ao
pagamento  do  FGTS foi  alcançada  pela  prescrição  em  decorrência  do
ajuizamento  da  reclamação  trabalhista após  o  encerramento  do  prazo
prescricional  quinquenal,  de  modo  que  a  manutenção  do  édito  judicial  é
medida que se impõe.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO, mantendo-se incólume os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz  convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma Desa. Maria das Neves do
Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho  (juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos).

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Fer-
raz da Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de novembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado
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